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Racismo na escola: acusados serão expulsos?

A
alto padrão na cidade de São
Paulo. Samara diz que as
agressoras são duas alunas
da mesma escola, que escre-
veram ofensas de cunho ra-
cista no caderno da adoles-
cente. A escola suspendeu
por tempo indeterminado as
alunas.

O caso não é isolado. Em
março, uma aluna da rede
municipal de Novo Horizonte,
no interior de São Paulo, foi
agredida física e verbalmen-
te por cinco alunos que a cha-
maram de “macaca”, “cabelo
de bombril” e “capacete de
astronauta”.

Em 2023, mais 3 mil de-
núncias de racismo foram
registradas apenas em esco-
las estaduais de São Paulo.
No Brasil, a cada 10 pessoas
que sofreram racismo, 4 fo-
ram vítimas da violência em
escolas, faculdades ou uni-
versidades. Abaixo, entenda
quais os direitos e deveres
das vítimas, da escola e dos
agressores diante de casos

atriz Samara Felippo
denunciou, no fim de
semana, que a filha
de 14 anos foi vítima
de racismo em uma
escola particular de

EMILY SANTOS, G1
como estes:
RACISMO É DIFERENTE
DE BULLYING

Bullying é um tipo de vio-
lência que é praticado no am-
biente escolar (da educação
básica ao pós-doutorado),
em clubes ou em
agremiações recreativas.
Bullying não é o termo usado
para definir a agressão física
ou psicológica, xingamento,
violência, ameaça ou exclu-
são contínuos que aconte-
cem no trabalho.

Em contrapartida, o racis-
mo é uma agressão (física e/
ou psicológica, recorrente ou
não) com base em caracte-
rísticas de cor, raça ou etnia
da vítima, que pode aconte-
cer em qualquer lugar e ser
praticado por qualquer pes-
soa.

Segundo Elisa Cruz, pro-
fessora da Escola de Direito
do Rio de Janeiro da Funda-
ção Getulio Vargas (FGV Rio),
o racismo é um mecanismo
de poder que pressupõe a
inferiorização das vítimas, e,
portanto, quem pertence a
grupos majoritários de poder
não podem ser vítimas des-
se mecanismo — o que
inviabiliza a existência de um
“racismo reverso”.

Desde janeiro deste ano,
a Lei 14.811 acrescentou ao

Código Penal o crime de
bullying e cyberbullying (quan-
do o crime acontece no ambi-
ente virtual), que prevê penas
de reclusão de 2 a 4 anos, e

multa. Já o racismo é um cri-
me inafiançável previsto pela
Lei 7.716, de 1989, e prevê
pena de reclusão de 2 a 5
anos e multa.

Atualmente, não existe
uma lei específica que pode
ser aplicada quando os ca-
sos de racismo ocorrem no
ambiente escolar. Nestes
casos, segundo Elisa Cruz,
podem ser usados o Estatu-
to da Criança e do Adoles-
cente (ECA), e a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação
(LDB).

“Esses dois mecanis-
mos legais dispõem tanto
sobre o direito das crianças,
quanto sobre o sentido da
educação e para que ela ser-
ve”, explica a especialista.

Toda criança e adoles-
cente tem o direito de convi-
ver, seja na família ou nos

Estatuto da Criança e do Adolescente se aplica
espaços sociais, em um am-
biente livre de violência. E no
âmbito educacional, ela pre-
cisa ter seu espaço respeita-
do, e ter garantido o direito de
estar em um local de experi-
ências sociais e de aprendi-
zado positivas.

— Elisa Cruz, professora
da Escola de Direito da FGV
Rio.

A partir do momento em
que esses direitos são des-
respeitados e o racismo acon-
tece dentro da escola, o pri-
meiro mecanismo de defesa
deve ser da própria escola.

“A administração escolar
precisa entender o que está
acontecendo e agir rapida-

mente para recompor o am-
biente saudável para todos os
alunos”, explica Ana Paula
Siqueira, doutoranda em di-
reito pela PUC São Paulo.

Neste caso, uma medida
de precaução imediata pode
ser a suspensão do estudan-
te ou do grupo discente apon-
tado como infrator. No entan-
to, essa não deve ser a única
atitude tomada pela escola.

Além de proteger a vítima,
garantindo a ela um ambien-
te de aprendizagem seguro,
também é dever da escola in-
vestigar o caso e definir as
medidas disciplinares que
serão tomadas.

— Ana Paula Siqueira,

doutoranda em direito pela
PUC SP.

Durante a investigação,
deve ser garantido aos sus-
peitos da infração o direito de
se explicar.

No processo de decisão,
segundo Elisa Cruz, a escola
precisa refletir sobre três per-
guntas fundamentais:

O que foi praticado viola o
código ético da própria escola?

A resposta para essa per-
guntas pode nortear a deci-
são da escola, que pode ser
tanto pela reintegração dos
alunos suspensos quanto
pela expulsão dos infratores.

VIOLÊNCIA
 O racismo é um mecanismo de poder que pressupõe a inferiorização das vítimas, com graves consequêncicas para a vidas

Além de ser necessá-
rio que haja uma investi-
gação e uma decisão
pela administração
escolar, os interessados
no caso, sejam os pais
da vítima ou a própria
escola, podem fazer um
registro de ocorrência na
polícia ou uma denúncia
no Ministério Público em
razão do racismo.

Caso os infratores
tenham entre 12 e 18
anos, podem ser encami-
nhados para a delegacia
de polícia para o registro
de ato infracional análogo
ao crime de racismo, ou
análogo ao crime de
injúria racial, a depender
da conduta.

Quando é racismo?
Quando a violação é
objetiva, ou seja, quando
características de raça
são utilizadas para causar
violência em outra pes-
soa. Quando é injúria
racial? Sempre que o
elemento é subjetivo,
quando a honra da vítima
é ofendida.

Em ambos os casos,
se o Ministério Público
entender que a denúncia
é procedente, os infrato-
res podem ser responsa-
bilizados penalmente. O
processo corre na Vara da
Infância e Juventude, e os
próprios infratores,
mesmo que menores de
idade, são responsabili-
zados.

Pode-se fazer um registro
de ocorrência na polícia


